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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDNA MOREIRA CARVALHO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO BERNARDES DE OLIVEIRA - GO017468

MARCO ANTONIO VIANA VIEIRA - GO045920
DANIELE NASCIMENTO ALVES - GO056591
ISADORA APARECIDA ELIAS SOARES - GO069955

AGRAVADO : JOAO JOSE DE CARVALHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : JOAO JOSE DE CARVALHO FILHO
AGRAVADO : PEDRO JOSE DE CARVALHO
ADVOGADO : RAFAEL RIBEIRO BUENO FLEURY DE PASSOS - GO037665
AGRAVADO : TANIA CRISTINA ALVES QUINTINO
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO HILÁRIO VAZ - DF013834

JOAO PEDRO VAZ RIOS - GO062425
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de identificação 
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que 
será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome 
grafado de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 3/10/2019).
3. Ademais,  "a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDNA MOREIRA 
CARVALHO contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência da cadeia completa de 
procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 446-447).

Em suas razões, a agravante alega que sempre foi representada pelo 
advogado subscritor do recurso especial.

Aponta que a assinatura do advogado com representação nos autos 
encontra-se aposta fisicamente na peça e, nos termos da lei que regulamenta o 
processo eletrônico, deve ser considerada válida.

Ressalta que o recurso foi interposto por advogado credenciado no sistema 
de peticionamento eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

TANIA CRISTINA ALVES QUINTINO e PEDRO JOSÉ DE CARVALHO 
(recorridos), nas contrarrazões, requerem a condenação da recorrente à sanção 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 908-915 e 917-934).

Os demais agravados não apresentaram resposta ao recurso (e-STJ, fl. 953 
e 954).

Manifestação do Ministério Público Federal, sem adentrar no mérito da 
controvérsia, às fls. 965-966 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
439 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes à Dra. Isadora Aparecida Elias 
Soares que subscreveu o agravo em recurso especial, determinou a intimação da parte 
recorrente para regularizar a representação processual, no prazo improrrogável de 5 
(cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis" (e-STJ, fl. 444).

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo  
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único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual, em 
consonância com o enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, anote-se que a assinatura eletrônica é a forma de identificação 
inequívoca do signatário e a opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao 
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
3. "A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 
signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha 
a constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que 
este possua procuração. Precedentes da Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça" (AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 3/10/2019).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.525.139/CE, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 
E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. SUBSCRITOR 
DO RECURSO. ASSINATURA ELETRÔNICA. RESP NÃO CONHECIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o 
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil.
2. "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de 
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imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se 
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, e, por isso, não tem valor" (AgInt nos 
EAREsp n. 1.555.548/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 2/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado n. 115 da Súmula.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.033.696/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. SUBSCRITOR DA PEÇA. 
NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a assinatura 
eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a opção pela 
utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do 
advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que será 
considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor 
eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar da peça 
encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração. Precedentes.
3. A ausência de procurações e/ou cadeia completa de substabelecimento 
de poderes ao advogado titular do certificado digital, que subscreveu 
eletronicamente a petição recursal, impossibilita o conhecimento do recurso, 
pois torna inexistente o recurso dirigido à esta instância superior à luz da 
Súmula n.º 115 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.323.873/BA, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Na hipótese, o advogado Marco Antônio Viana Vieira indicado nas razões de 
agravo interno a fim de demonstrar a regularidade na representação processual não é 
o mesmo que assinou eletronicamente o agravo em recurso especial interposto no 
TJGO – fl. 224 (e-STJ).

Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a 
alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade 
na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do 
recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
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Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA 
AGRAVANTE.
[...]
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos 
autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. (
AgInt no AREsp n. 2.410.571/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua 
imposição, situação esta não configurada no caso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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DANIELE NASCIMENTO ALVES - GO056591
ISADORA APARECIDA ELIAS SOARES - GO069955

AGRAVADO : JOAO JOSE DE CARVALHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : JOAO JOSE DE CARVALHO FILHO
AGRAVADO : PEDRO JOSE DE CARVALHO
ADVOGADO : RAFAEL RIBEIRO BUENO FLEURY DE PASSOS - GO037665
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JOAO PEDRO VAZ RIOS - GO062425

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42718254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:41:00
Código de Controle do Documento: 029f4b66-bd6b-4dc5-a69d-c990a66270e6


